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PARECER Nº 1067/2015 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0111/15. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da Nobre Vereadora Juliana Cardoso que visa 
criar o dever das prestadoras de serviços ou contratadas para execução de obras pela 
Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, a contratarem pessoas em situação de rua 
que tenham integrado/participado do PRONATEC/POP RUA, em número equivalente a 2% 
(dois por cento) do total de pessoal alocado para o cumprimento de cada contrato, e dar outras 
providências. 

Sob o ponto de vista legal, nada obsta a tramitação da presente proposta, tendo em 
vista que sua matéria de fundo cuida de licitação e contratos, sobre a qual compete à União 
estabelecer regras gerais, aplicáveis também aos Estados, Municípios e Distrito Federal, nos 
termos do art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal. Ficam, assim, os demais entes da 
federação obrigados a seguir, na legislação federal sobre licitações e contratos, o que for 
efetivamente norma geral, restando-lhes, quanto ao mais, poder regulatório próprio. 

Ademais, o Município, no exercício de sua competência legislativa suplementar (artigo 
30, II, CF), pode editar regras que deem maior eficácia aos princípios da licitação, sem conflitar 
com as normas gerais contidas no diploma nacional. Com efeito, o artigo 118 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, estabelece que os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e 
as entidades da administração indireta deverão adaptar suas normas sobre licitações e 
contratos ao disposto nesta lei. 

Assim, o projeto de lei ora em análise suplementa a legislação federal e não ultrapassa 
os limites da competência legislativa dos municípios. 

No que se refere à iniciativa legislativa, cabe destacar que não há vício na propositura 
em comento, haja vista não se tratar daquelas matérias de iniciativa reservada ao Chefe do 
Poder Executivo municipal, prevista em rol exaustivo no artigo 37, §2º, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. A este respeito, assim já julgou o Supremo Tribunal Federal: 

"EMENTA: ADI - LEI Nº 7.999/85, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, COM A 
REDAÇÃO QUE LHE DEU A LEI Nº 9.535/92 - BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO - MATÉRIA DE 
INICIATIVA COMUM OU CONCORRENTE - REPERCUSSÃO NO ORÇAMENTO ESTADUAL - 
ALEGADA USURPAÇÃO DA CLÁUSULA DE INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO 
PODER EXECUTIVO - AUSÊNCIA DE PLAUSIBILIDADE JURÍDICA - MEDIDA CAUTELAR 
INDEFERIDA. - A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do 
processo legislativo em tema de direito tributário. - A iniciativa reservada, por constituir matéria 
de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que 
- por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo - deve necessariamente 
derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. - O ato de legislar sobre direito tributário, 
ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara - especialmente 
para os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de legislar sobre o 
orçamento do Estado." (grifamos) 

(STF, ADI 724 MC/ RS, Tribunal Pleno, Relator Ministro Celso de Mello, por maioria, 
julgado em 07.05.1992 e publicado no DJ de 27/04/2001) 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 26/06/2015. 

Alfredinho - PT 

Conte Lopes - PTB - relator 

Ari Friedenbach - PROS 

Arselino Tatto - PT 

Eduardo Tuma - PSDB 

George Hato - PMDB 

Sandra Tadeu - DEM 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 25/06/2015, p. 89 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

 

  

 
 

RETIFICAÇÃO 

 

PARECER Nº 1067/2015 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0111/15. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da Nobre Vereadora Juliana Cardoso que visa 
criar o dever das prestadoras de serviços ou contratadas para execução de obras pela 
Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, a contratarem pessoas em situação de rua 
que tenham integrado/participado do PRONATEC/POP RUA, em número equivalente a 2% 
(dois por cento) do total de pessoal alocado para o cumprimento de cada contrato, e dar outras 
providências. 

Sob o ponto de vista legal, nada obsta a tramitação da presente proposta, tendo em 
vista que sua matéria de fundo cuida de licitação e contratos, sobre a qual compete à União 
estabelecer regras gerais, aplicáveis também aos Estados, Municípios e Distrito Federal, nos 
termos do art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal. Ficam, assim, os demais entes da 
federação obrigados a seguir, na legislação federal sobre licitações e contratos, o que for 
efetivamente norma geral, restando-lhes, quanto ao mais, poder regulatório próprio. 

Ademais, o Município, no exercício de sua competência legislativa suplementar (artigo 
30, II, CF), pode editar regras que deem maior eficácia aos princípios da licitação, sem conflitar 
com as normas gerais contidas no diploma nacional. Com efeito, o artigo 118 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, estabelece que os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e 
as entidades da administração indireta deverão adaptar suas normas sobre licitações e 
contratos ao disposto nesta lei. 

Assim, o projeto de lei ora em análise suplementa a legislação federal e não ultrapassa 
os limites da competência legislativa dos municípios. 

No que se refere à iniciativa legislativa, cabe destacar que não há vício na propositura 
em comento, haja vista não se tratar daquelas matérias de iniciativa reservada ao Chefe do 
Poder Executivo municipal, prevista em rol exaustivo no artigo 37, §2º, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. A este respeito, assim já julgou o Supremo Tribunal Federal: 

"EMENTA: ADI - LEI Nº 7.999/85, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, COM A 
REDAÇÃO QUE LHE DEU A LEI Nº 9.535/92 - BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO - MATÉRIA DE 
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INICIATIVA COMUM OU CONCORRENTE - REPERCUSSÃO NO ORÇAMENTO ESTADUAL - 
ALEGADA USURPAÇÃO DA CLÁUSULA DE INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO 
PODER EXECUTIVO - AUSÊNCIA DE PLAUSIBILIDADE JURÍDICA - MEDIDA CAUTELAR 
INDEFERIDA. - A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do 
processo legislativo em tema de direito tributário. - A iniciativa reservada, por constituir matéria 
de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que 
- por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo - deve necessariamente 
derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. - O ato de legislar sobre direito tributário, 
ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara - especialmente 
para os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de legislar sobre o 
orçamento do Estado." (grifamos) 

(STF, ADI 724 MC/ RS, Tribunal Pleno, Relator Ministro Celso de Mello, por maioria, 
julgado em 07.05.1992 e publicado no DJ de 27/04/2001) 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 24/06/2015. 
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Conte Lopes - PTB - relator 
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Arselino Tatto - PT 

Eduardo Tuma - PSDB 
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